	PROJETO DE LEI Nº, de 2022.



“Dispõe sobre a concessão de isenção parcial do imposto predial e territorial urbano às pessoas portadoras das doenças mencionadas nesta lei, e dá outras providências”.
Art. 1º - Fica isento do pagamento de 50% (cinquenta por cento) do imposto predial e territorial urbano o imóvel residencial integrante do patrimônio de pessoa portadora de, ao menos, uma das seguintes doenças:
I - tuberculose ativa;

II - alienação mental;

III - esclerose múltipla;

IV - neoplasia maligna;

V - cegueira;

VI - paralisia irreversível e incapacitante;

VII - cardiopatia grave;

VIII - doença de Parkinson;

IX - espondiloartrose anquilosante;

X - nefropatia grave;

XI - hepatopatia grave;

XII - estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante);

XIII - síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada.

Parágrafo único. A isenção fiscal instituída pelo caput deste artigo não é cumulativa com a isenção fiscal prevista na Lei Municipal nº 3.317, de 13 de junho de 2007.
Art. 2º - A concessão da isenção fiscal de que trata esta lei fica condicionada à inexistência de débitos de imposto predial e territorial urbano relativos a exercícios anteriores.
Parágrafo único. A isenção fiscal também será concedida caso os débitos tributários relacionados ao imposto predial e territorial urbano de exercícios anteriores estejam com a sua exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 151 da Lei Federal nº 5.172/66.
Art. 3º - A isenção parcial prevista nesta lei dependerá de requerimento, instruído na forma regulamentar, onde o interessado deverá comprovar que:

I - possui apenas 01 (um) imóvel;

II - reside no imóvel para o qual solicita a isenção;

III - seu rendimento mensal, na data da formalização do pedido, não ultrapassa 05 (cinco) salários mínimos federais;
IV – é portador de, pelo menos, uma das doenças mencionadas no artigo 1º desta Lei, o que deverá ser feito através de relatório médico emitido há, no máximo, 12 meses da data do requerimento de isenção fiscal parcial.
§1º. A comprovação de atendimento à condição prevista no inciso I deste artigo deverá ser feita através de certidão emitida por órgão público competente.
§2º. No relatório médico aludido no inciso IV deverá constar a Classificação Estatística Internacional de Doenças (CID).
Art. 4º - Uma vez deferido o pedido de isenção, o benefício será mantido pela autoridade tributária, automaticamente, para o exercício seguinte, devendo ser renovado a cada 2 (dois) anos pelo contribuinte.

Parágrafo único. Caso o benefício se torne indevido, o interessado deverá comunicar o fato à Administração Pública Municipal, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir do momento que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas.
Art. 5º - A concessão da isenção de que trata esta Lei tem caráter pessoal, não gera direito adquirido e será anulada de ofício sempre que se apurar que o contribuinte beneficiado não satisfazia as condições para a concessão do benefício fiscal, cobrando-se a importância equivalente à isenção, atualizada monetariamente e acrescida de multa e juros de mora, os quais serão calculados desde as datas originariamente estabelecidas para o pagamento do imposto, sem prejuízo da adoção das medidas penais cabíveis, nos casos de dolo, fraude ou simulação do beneficiário ou de terceiros em benefício dele.
Art. 6º - As despesas para a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala “D. Idílio José Soares”, 16 de novembro de 2022.
Wilson RH
Vereador
JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,
A presente proposta legislativa tem por objetivo instituir isenção fiscal parcial do imposto predial e territorial urbano, à razão de 50% (cinquenta por cento), aos contribuintes que comprovarem serem portadores das doenças mencionadas no artigo 1º deste Projeto de Lei, preenchidas as demais exigências previstas neste projeto de lei.
O que motiva este legislador é a ideia de que a legislação deve se aproximar da realidade do seu povo, sendo papel do vereador garantir que a norma a ser positivada esteja de acordo com os costumes e com as necessidades dos munícipes da sua cidade, cumprindo, assim, sua competência constitucional (CF, art. 30, inc. I).
De proêmio, ainda que de maneira breve e objetiva, necessário se faz demonstrar a constitucionalidade do presente projeto de lei no que tange a sua iniciativa.
Quando provocado a se manifestar sobre eventual reserva de iniciativa de lei tributária ao Chefe do Poder Executivo, em razão do quanto disposto no artigo 2º, bem como no artigo 61, §1º, inc. II, alínea “b”, ambos da Constituição federal, o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do Tema 682, relacionado ao ARE 743.480, em sede de Repercussão Geral, fixou a seguinte tese:
Inexiste, na Constituição Federal de 1988, reserva de iniciativa para leis de natureza tributária, inclusive para as que concedem renúncia fiscal.
A fixação desta tese veio apenas para reafirmar a Orientação Jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, conforme se observa pela análise da ementa do acórdão proferido nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5768, de relatoria do eminente Ministro Marco Aurélio, a qual foi julgada no dia 11/09/2019, in verbis:
PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INICIATIVA – RESERVA – AUSÊNCIA. Inexiste reserva de iniciativa de projetos de lei versando matéria tributária, a teor do disposto no artigo 61, § 1º, da Constituição Federal, aplicável aos Estados por força da simetria. Precedente: recurso extraordinário com agravo nº 743.480, relator o ministro Gilmar Mendes, com acórdão publicado no Diário da Justiça de 20 de outubro de 2013, submetido à sistemática da repercussão geral – Tema nº 682.
Desse modo, entendo que a constitucionalidade da iniciativa parlamentar da presente proposta legislativa está devidamente demonstrada.
Prosseguindo, entendo imperioso demonstrar as razões que me levaram a ter a presente iniciativa.

Em vigor, existe a Lei Municipal nº 3.317, de 13 de junho de 2007, que concede isenção parcial do imposto predial e territorial urbano a aposentados, pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia, e dá outras providências.
Contudo, entendo que os contribuintes beneficiados pelo incentivo fiscal desta lei, de maneira merecida, importante registrar, possuem renda mensal, conforme se observa do artigo 1º
 de referido diploma legal.

Por outra via, a presente proposta legislativa atingirá, por óbvio, àqueles que, eventualmente, têm renda mensal, mas também, e principalmente, chegará ao lar daqueles contribuintes que não tem rendimento mensal certo e, mesmo assim, precisa quitar o seu tributo, sob pena de sofrer os efeitos da inadimplência fiscal que são severos.

O objetivo do presente projeto é o de proporcionar à pessoa que possui uma das doenças relacionadas no artigo primeiro desta proposta, a oportunidade de efetuar o pagamento do seu tributo com um “desconto” de 50%, cujo valor economizado nesta ordem poderá, eventualmente, ser destinado à compra de remédios para o tratamento da sua doença ou, quiçá, destinado para a compra de alimentos, ante a realidade socioeconômica peculiar do nosso município.
No entanto, ciente de que uma das principais fontes de receita do município é a arrecadação tributária, entendo ser prudente implementar o parágrafo único do artigo 1º desta proposta, a qual veda a cumulação do benefício fiscal que se visa instituir através deste Projeto de Lei, com a isenção fiscal prevista na Lei Municipal nº 3.317, de 13 de junho de 2007, então em vigor.
Ante o exposto e pelo que mais consta da legislação pertinente em vigor, solicito aos meus pares, Vossas Excelências Vereadores de Itanhaém, que aprovem o presente Projeto de Lei, tendo em vista as razões ora apresentadas.
Sala “D. Idílio José Soares”, 16 de novembro de 2022.
Wilson RH
Vereador
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